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CONSULTA: Possibilidade jurídica para a contratação cle shor.l rnusical tia lrantla "NADO MORENO",

através da enrpresa CATATAU sERvlço DE PRODUÇÀ0 MUSICAL, soNoRIzAÇÀo, ILUMINAÇÃo E

fnOtUOçÃO DE EVENTOS LTDA, para apresentação n0 rlia 1il rle janeiro de 2025, no N4unicípio de Chã

Grande/PE, nos termos da Lei Federal np 14.13.1i21

EMENTAi DIITEITo ÁDMINISTRATIVO. ART. 7.T, INCISO II DA LEI

14.133 tt2l. rNExrGrB .rDAÍrE Ne 006/ZOZ5.

O Parecer â seguir exposto é dotado de caráter emineDtenrente opinativo, tettdo por

finalidade apresentar os aspectos técnico-jurÍdicos acerca das Ilro\ridências legâis essenciais à ahertura

de procedimento de inexigibilidade para apresentaçÔes artísticas.

Insta mencionar que a oportunidâde e a conveniência não integram nossa margem de

apreciação, posto tratar-se esta Assessoria lLrrídica conr atrihuiçóes tecnico-inrídicâs, com intuito de

assessorar e esclarecer com mâior precisão técnica os demais órgãos rla Adrninistração sotlre questões

de sua alçada.

RTLATADO5 OS FIITOS, T'ASSO A OPINAR.

Primeiramente, de:,-taco competil a este Consultor lurídic0, nos ternlos (lo ert.72, inciso III,
prestar consultoria sob o prisma estrilamente jurídico, não lhe cabendo adenrral em aspec:ôs relativos
à conveniência e à oportunidade da prática dos atos atlminist mtivos, r'eservados à eslera drscricionária
da administradora púbJica legalmente corlpelente. TampDuco cal)e a esta consultoria examinar
questões de latureza eminentemente técnica, adrninistrativa e/ou financeira. ADEMAIS. DESTACO

OUE A PRESENTE MANIFI]S]'IICAO A.PRESI] NTA NA'IUREZA MERAM ENTE OPINATIVA E. POR TAL
ASO NTAI) TORNAM VINCI' NTES À GESTORA

PÚBLICA. o qual pode, de fornra.lustiíicada, âdotar crrientação contrárir ou diversa tiaquela emanarJa
por esta Co nsultoria lurídica.

EmpresarialMaurício de Nâssa! Trade Cenrer
Av. Oswaldo C.uz. 2 t7 - Sela 602. 6" ândar
líaurício de Nâs3au / Caruari: - pE

thomâzmourâ@outlook.com.br
l8t) 9 99673"644t

CONSULENTE: A Secretaria Municipal de Turisrno e Cultur-a !lttnicípio rle Chã Gr-antle/PE.

Essencialmente deve ser o processo instluítlo cor)r os elcmerltos 11r.re a l,ci de LicitaçÔes

elenca de forma bastante nítida, valendo salientar que devenr ser vis,,talizatl0s como un] todo e nã0

como artigos esparsos. Isso porque necessitam ser atendidos não apenas os requisitos do art. 74, mas

também do artigo 94 e demais disposições da l,ei 1,1.133/21, além, dos princípios que regem o Direito
Administrativo Pátrio.
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Analisando a contratação om questão, cumpre inicialmente destir(ar que, a t:onstituição
Federal, em seu afiigo 37, inciso XXI, irlpõe como regra o procedimento licitatório, deixantlo como

exceções exclusivamente os casos previ'jtos ra legislação especÍfica, senãr.. r'ejanros:

Aí. 37. OmrssÍs.

XXI - ressalvados os casos especificados na Iegislacâo, as obras, serviços, compras c alirn:rçôes serão

contrâtâdos meÍliante ptcrce:;so de licitaÇão pública que assegure igualciarlc de condiçi,es a torlos os

concorrentes, com cláusulaÍ que cstabeleílam ol)r'igacões dc pagamelto, rnantidas as con{.lições

efetivas da proposta, nos t€n)los c1a lei, o qual solncnrc perrnitirá âs cxigênci.rs d( qualiÍicação

técnica e econômica indisper.sáveis à Hâr'antia (1o cunlprinrento das 0briq.r!ôcs.

O inciso acima transcrito Íbi regulamentado pela Lei Fuderal nlr 11.1 33i2021, rlue permite

dois tipos de exceção à regra que obrig;l a realização (le certâme ljcitatóno. São os casos dc dispensa e

os de inexigibilidade de licitação.

Marçal Justen Filho ensin:r qllÉ nestes casos

"Torna-se invióvel a seleç1o atrovés de licitaçdo, eis que não hoverú critério objetivo de
julgamento. Se.'á intpossível íder:iÍitor unt ônoulo litlio) c dcLern nLtdo poro dilt'renctLtr as

perforntance:; orrísttcos. Daí c (et'qcterizsÇão t!o í11\'ilhilld da de (t»npeti':,íit, '

Nesse iiapasão segrurdo a Lei F'ederal rr.!'14.1'-13/21

14.133 /27
Art.74. É inexi8.ível a Iicitar3o quando inviável ir competição, em especial nos casos de:

t..1
II - contrâtação Ce profissionaldo setor art stico, dirotamente ou |or nreio de empresário exclusivo,
der;de que consagrado pela c.-ítica espe:ialiTada ou pcla opiniào priblir:a;

A Nova Lei de l,icitações e rlontralos, entretanto, preocupou-se enr irrcorpor.ar a
jurisprudência já firmadâ por parte d,):; Tril:,unais (le Conta Pátt'ios no que se reÍêre ao si.,inificado da
expressão "empresário exclusito", ne::tJ toarda, o parágralir 2p ti0 menci0natl0 diploma egal dispóe
inclusive sobre,a conceitua;ão ile ral figura, v,:ja-se:

Art. 74. (...)

(...)

§ 2e Para fins do disposto n() inciso II do caput desto arligo, considera-se empresário exclusivo a

pessoa fisica ou jurírlica qu(! possua contrâtr), declâr-acão, calta ou outro documento que atcste a
ex(lusividade pLrnr,.:neltte t: conti:lu;r de represcntaçiro, no País ou 0n) Estado tspecífico, do
profissional rlo setor artÍstico, afastada a possibrlidade de contrataÇào dircta por inexit;ibilidade por
meio de empres;i'ic com repres-entação reslrita a evento ou local específico.

EmpresariãlMaurí(io de Nas;zu Tr.ade Center
Av. Oswaldo Cruz 217 - Selr 6112. 6' indàr
Maurício de Nassau / Caruar.: - PE

thomazmoure@outlôok.corr.br
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r' Evidenciada por n)e o da
manifestaçãrl de autores ou veículos
Je rertotnt,, r'eht ionados ( orn 0 rneio
artís[ico que se pretend(, t'outratar
por via ria inexigibilidade de
Iicitaçâo.

or,tNtÁo Pú CA r' Conrpr-0vação através (le l ecortes de
jornais e revistas, entrevistas e
qualquer' 0utro material (lue possua
o corrtião de provar a popularidade
do futu ro contratado

CJmô nos demais casos de prorredirnertos licitatorios, há necessiclacle de oltservância do
contido no art. 72, inciso VII, inserto a l,t:i 't4:_337'21, que exige, no hojo ckr proceditnento de

1 JUSTEN FILH0, Marçal. Comentários à L(,i de LicitâÇões e Contrat.içí)es Ad,n in istr;r tivas. São paulo, Ihomson Reuters
Brasil,2. ed.,20:13, p. 1011.

Empresâriâl MâurÍcio de Nassau Tmde Cen:er
Av. Oswaldo Crlz 2 t7 - Sata 602, 6" endar
Mauricio de Nrssau I Caruaru - PE
thomermoure(@c,!tlooI.€om.br
(8tl9 99671-t441

A nova menção, para alérr de delimitar a figura tio enrpr-esário exclusivo, estabelece os

meios de comprovação que são descritos err: "cor.ltrãto, declaração, csrta ou outro docunlento que

ateste a exclusividade permanente e contínua de representacão, no Pa ís rnr enr Estado Específico, do

profissional do setor artístico, afasta(la a possihilidade de contrataçãi) (lireta llor inexigi.rilidade por

meio de empresário com representaÇâo restrita e elient(, ou local específit()"

Ademais, no que côncerne à conr;agraçào Artística, há que se p0ntlerar que rsta, nos termos

legais, será comprovâda mediarlte critérios que poderão se apresentar de rnaneira singular, sendo estes

a consagração perzrnte a cRíTrcA EspEctALtzÁÍrA ou A optNtÀo ptiBLIcA.

Pertinente, que ollservemos a doutrina de Marcal lusten Filho quanclo tratando do tema,

veja-se:

"[...) deverá haver um requisito oulr{}, col]sisteute na col]sagraçào (.n) fa(:e c'la opinião púl)licâ ou da

crítica especializada, Tal se destina a evitar ,rontratâçôe s ãrhitráriâs Ir1r que üma autolidrde pública

pretenda impor pretêrências totalmente pessoais nir conti'ataÇãr) cie pcssoa destituidâ cle qualquer

ürtude. Exige-se que ou a crítica especializada ou â opinião prihlica rc.conheçam (1uc o sujeito

apresenta virtudes no desempenho de sua artr."

A Legi:;lação, portânto, irá disciplinar a realização de corl1râtaçà(, dc maneira (lileta com o
artista ou ainda a sua realizaçâo por intermédio do empresáricr excltrsivo. Bem como r)s meios de

demonstração de consagrar;ão artística perante a critica especializ:rda rrLr opin iã o pública.

CONSÂGRÂÇAO PELA CRiTICA ESPECIAI,IZADA
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contratação, ainda que por meio de inexigibilidade de licitaçào, a conrpnrvaç:io de justificalivas quanto

à análise do preço ofertado pelo profissional do setor artístico.

Para tanto, ó preciso rememorar o disposto na lnstruçi-lo Noln)ativil nq 65, de 27 de lulho
de 2021, da Secretaria Especral de Desburocratjzação, Gestão c Coverno Digital do Minlstérjo da

Economia, também aplicáv'el ao caso concreto e que disciplina inclusive o rrrotlo de conrprovação de

adequação do valor a ser contratado, assim observe-se:

ArL 7e Nas conu atações diretas por inexigibilidadc ou por dispt:nsa (le licitação, aplica-se o disposto

no ârt. 5q,

§ 1q Quando não for poss,'vel estimar o valor do obieto nn lÍ)nna estabelecida no art. 5o, a

justificativâ de preços será dada com bas: em valores de contratações de obietos idênticos,
comercializâdos pela futura contratada por Inei0 cla aprrscntlçii0 dc notas fiscais emitidas
para outros contratantes, públicos ou privados, no periodo de âté 1 (um) ano anterior à data

da contratação pela I'dmin isl ração, .'u por cutro nreio idi,neo.

§ 2a Excepcionalmente, caso a futlrrà contratada não tcilhâ c{)rnercializado o objeto anteriorllrente,
a justificatiya de preço de que trata o parágrafo antcrior podL.rá ser realizada corn obietos
semelhantes cle mesma natureza, devendo apresentâr especificaçôes técnicas que
demonstrem similâridâde com o obieto pretendido.

§ 3q Fica vedada a contratação direta por inexigi:rilidadc c.r-(o a iustificativa de preços
demonstre a possibilidade de competição. § 4a Na hipritese dc rJispcns-a de licitaçâo corn base nos
incisos I e II do art. 75 da Lei nP 14.133, de -a de abril de 2021. ,r cstimativ:r dc precos (le quc trata o

caput poderá ser realizarla concornitantemente :) sellção d.l lln)llostil economicitmet|te mais
vantajosa.

§ 5a 0 prr:r:edimentt, d0 ti 4s s('rí r'ealizaclo pr)r r',)eio (lc solicit.tçar) formal d: cotaçóes a
fornecedores;, (g:ifej)

Nos mesmos tr-'rmos;, taminha a Pr'(rpr a Lr:gislaçiio Federal, qrranclo em seu art. 23, §4e,
assim observe-se:

Art. 23 (...)

§ 4a Nas contrata(rt,es diretírs por inexigibilidade ou por tiispcnsa, quando não for possível
estimar o Y,rlor do obieto na forma €stâbelecida nos §§ 1!!, Z! e 3c daste artigo, o contratado
derzerá conlPl oYar prer/lam-'ltte qlle os preços estãc Ern c0ntirrntidrdr com os p.atic,rti:rs em
contratâÇões seroelhantes de (,bieto:i d,3 mesma natureza, por meio cla apresentaçio d(,not,ts fiscais
elnitidas para ol.tros corltratarrtes no períorlo de até 1 (um) allo ilDterior a data da contr.ltação pela
AdministraÇã{r, (,u pc r o uh.o rrLeio id in,lo.

Obsen'e-se quo, a lealização e ilentific;ção da po-sr;ibilidadc dc r.ealizaçâo de processo de
inexigibilidade, deverá serr acornpanhada de pesquiÍ;â de mercaclo conr cornpr ovação de ad:quação dos
valores a serem pagos ao p-ofissional rl() setr)r artístico.

EmpresarialMauricio dê Nâss?u Írade c€niêr
Av. Oswaldo Cruz 217 - Seh 6r)2, 6" rndàr
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Portanto, sempre que veriíicada a inrpossibilidatle de comprovação e estimativa dos

valores nos termos dos §§ 1r2, 2a e 3q do ntencionado artigo, há elasticirlade, por pârte do prriprio

diploma legal regente dos procedimentos licitatórios, para que se conrl)rove a vantajosirlade e

adequação financeira por outros nreios idôneos e aprovatlos pel:l Adnrinistraçào.

Para a definição de artista, bem como o requisilo necessário pi a a demonstração de seu

profissionalismo, valemo-nos da lição do ilustre mestre lorge lrlysses lacohy Fernandes, na obra

"Contratação Direta sem Licitaçãô", Ed. l'órunr,6ired, pp.726 (grilos nossos):

"Artista, nos termos (la lei, é o profissionál quc cria, iÍrtcrl)reta orr ex,-'cuta ohra de caráter culhrral de

quâlquer naturezâ, para efeito de exibiçãc, ou divulgâÇiio pública, por noios clc corruuicâcão dc

massa ou em locais onde se realizam espetáctthrs de rlivctsão públic.r."

A lei refere-se à contrataçâo de artistas proÍissirlnais - tlclinidos pclos parâmctros

existentes em cada atrvidade - excluindo da possibilidade.la contrataçâo (lireta os ârtistas ama(lores.

Destarte, só os artistas profissionais podem ser contratados cotn iLtlcro nesse (iispositivo.

Desta feita. a_adloinlsllaçaq püdr=.a {eye Lind-a-,qbs-er:va-r:.-as, fo::rualitladc.l para

contratacão atra\,és datuexgütil id ade de licitacão, sobretudo, os requisitos do att. 72 dir Lei

Federal n'14.13 3121.

Art.72,O processo de contratâção diretâ, que compreenLle 0s casos cle rnerigibilidade c de dispensa

de licitaçâo, deverá ser instnrído com os seguintes docurrlentos:

I - doclmento de formalização de demandr e, se for rr caso, estu(lo rócnico prclimin;rr, análise de

riscos, termo de refL,rência, projeto l]ásico ou prí)jeto exe(:utivo;

ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na firrrr)â estabelecida uo a|t. 23 desta Lei;

III - parecer jurÍdico e pareceres técnicos, se for o caso, qre detnorstrenl o àtendimento dos
requisitos exigidos;
Il'- demonstração da comparibilida,le da prcvisão de recursos orcánlcntários com o ccmprornisso a

ser assumido;
V - comprovação de que o contrâtado preenclre os reqlrisitos de habilitacào e qualificaçào mÍnima
necessária;

Vl .razào da escolha do contratado,
VII - justilicativa de preçoj

VIII - autorização da âutoridade cornpetentÉ.

Por fim, é importante ressall:r que ao final cla formalização da inexigibilidade a

administraqão pública deverá divulgar no Prrrtâl Nacional de ContrataÇÕes Púhlicas (PNCPI, no prazo
de 10 [dez) dias úteis, vejamos:

Emprêsariâl MilurÍc,o de Nassau Imde (:en.:er
Av- Oswaldo Cruz 217 - Sala 602, 6" .rndar
l'4auricío de Nrssau / Càruaru - PE
thômazmoura(@oirtlool.com.b!-
(8r)9 99673-é44r
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Art 94. A divulgaçâo no Portal Nacional de Contrataca)cs Priblicas (PNCP) ú concliçào intlispensável
pâra a encácia do contrâto e de serrs aditanrentos e rleverá ocolrcr Dos seBuintcs pfazos, contâdos

da data de sua assinaturar

1...1

ll - 10 (dez) dias úteis, no caso de contralaÇaio direla.

§ 2q A di\.ulgação de que trâta o ceput deste artigo, quand() relerente à contrataçilo de profissional

do setor aftÍstico por inexigibilidade, drver'á identificar'os custos do cachir do artista, dos músicos

ou da banda, quando houver, do transpoi-te, da hospedagern, da infiaestruturâ, cia logística do
evento e das demais despesas específicas.

Destarte, ante o que foi amplarrlente exposto, sob o pálio do ârtjgo 74, inciso II, da Lei

Federal 14,133/21 e suas altelações posteriores, norma que rege a matér'ia en) aprÉrÇo, Éntende este

Assessor furídico que a Administraçào deve obseruar todos os requisitos tlencados a Decisào

supracitada, a fim de evitar prejuízos a Administração do Município de Chà Grande-PE. Sejâ o presente

remetido para o Gestor do Contrâto, para análise e decisão final.

E o Parecer, salvo melhor juízo.

Chã Grande-PE, sexta-feira, 17 de janeir,r de 2025
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THOMAZ DlEco DE MESQUITA MoUR/r
ADVorrADr) | 0AE/PE r) 37.927

l0Ào PAULO MACTEL QUE|ROZ
A,)\ o(;,.!r)o | 0ABi Ptt N,, 60.97,t.
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